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EDITAL 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE/MA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 
Processo Administrativo n° 010724003/2024 

 
 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA, inscrita no CNPJ nº 05.303.565/0001-61, por meio da 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, sediada na Rua da Matriz, S/N - Centro, Nova Iorque/MA - CEP: 
65.880-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de 
recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 
a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma 
Portal de Compras – Nova Iorque/MA (https://www.licitacaonovaiorque.com.br/). 
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
2.5. Para os itens [xx] a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 
da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
 
3.2. licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço inicial ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, devidamente assinada e com timbrado da empresa. 
 
3.3. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente a proposta 
inicial com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital e as seguintes planilhas: A 
proposta de preços deverá conter: Resumo da Proposta, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro, 
Composição de BDI, Composição de Encargos Sociais e Composição de Preços Unitários. 
 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 0 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 0 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1.1. Valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; 
4.1.3. Modelo;  
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

 
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 
 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 200 (duzentos reais). 
 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s (quinze segundos) 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 min (dois 
minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
OU 
 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 min (quinze minutos). Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 min (dez 
minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

 
OU 
 
5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO E ABERTO”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 min (dois minutos) do período de duração 
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da sessão pública. 
5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 min (dois 

minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   

 
5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  
 
5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min (dez 
minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 hs (vinte e quatro horas) da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 min (cinco minutos) 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 
5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 hs (duas horas), 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 0 deste 
edital. 
 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 
 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 
para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

OU 
6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 
estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar 
a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais 
vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 
proposta. 

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do 
serviço. 
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6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País 
e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
 
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
essa administração pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
 
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
7.9. A habilitação será verificada por meio no HABILITANET, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
 
7.12. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 
 
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 
 
 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.novaiorque.ma.gov.br/portal/ e https://https://www.licitacaonovaiorque.com.br//. 
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  
9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.novaiorque.ma.gov.br/portal/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação.  
 
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de campo 
específico na Plataforma Portal de Compras – Paraibano/MA. 
 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 
DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
11.10. Quando se tratar de certidões ou documento equivalente, em que não possuem validade ou a validade não 
esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos 30 (trinta) dias que antecederem a data da 
abertura das propostas. 

 
11.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereços eletrônicos https://www.novaiorque.ma.gov.br/portal/ e 
https://https://www.licitacaonovaiorque.com.br//. 
 
11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
11.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 
11.12.2. ANEXO II – Projeto e Planilhas 
11.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.novaiorque.ma.gov.br/portal/
https://www.licitanet.com.br/
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11.12.4. ANEXO IV – Declaração de Compromissos Assumidos com a iniciativa privada e a Administração Pública 
 

 
 
 

Nova Iorque/MA, 10 de julho de 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria Nº. 0002/2021 
 



 
 

Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA 
CNPJ: 05.303.565/0001-61 

Rua da Matriz, S/N - Centro, Nova Iorque/MA - CEP: 65.880-000 

 

 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

 

 

 

 

Em 24 de junho de 2024, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo nº 

010724003/2024, que possui como objeto a Contratação de empresa de engenharia para a prestação de 

serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA. Com este fim e 

para constar, eu, Karen Michely Carvalho dos Santos, lavrei o presente termo que vai por mim assinado. 

 

 

 

 

 

 

 
______________________________ 
Karen Michely Carvalho dos Santos 

Chefe do Setor de Protocolo 
Portaria nº. 0029/2023 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA 
CNPJ: 05.303.565/0001-61 

Rua da Matriz, S/N - Centro, Nova Iorque/MA - CEP: 65.880-000 

 
AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
 
 
 

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo que originará o processo licitatório 
nas condições abaixo. 
 
1.  Do processo: 
1.1. Processo Administrativo nº 010724003/2024 
1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 
 
2. Do objeto: 
2.1. Descrição: Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco 
de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA. 
 
 

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de junho do ano de 2024, eu, Karen Michely Carvalho dos Santos, 
Chefe do Setor de Protocolo, autuo o Processo Administrativo nº 010724003/2024, que adiante se vê, do que para 
constar, lavrei o presente termo. Eu, responsável pelo setor de protocolo, o subscrevo. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

______________________________ 
Karen Michely Carvalho dos Santos 

Chefe do Setor de Protocolo 
Portaria nº. 0029/2023 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA 
CNPJ: 05.303.565/0001-61 

Rua da Matriz, S/N - Centro, Nova Iorque/MA - CEP: 65.880-000 

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA 
 

Nova Iorque - MA, 24 de junho de 2024 
Ao Senhor 
Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
Nesta, 
 
Sr. Secretário       

                              
Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto 

Municipal nº 01/2024, e pela Lei Federal nº 14.133/21, venho, respeitosamente, requerer a abertura de um Processo 
Licitatório que objetiva a Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA. 

 
Saliento a especificidade deste processo de licitação, que visa à contratação de empresa de engenharia 

exclusivamente para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova 
Iorque/MA, sob a gestão da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. Considerando que o objeto deste 
processo é direcionado especificamente para a melhoria da infraestrutura viária, não se prevê a adesão de outras 
Secretarias Municipais na qualidade de órgão não participante. 

 
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

A justificativa para a contratação de uma empresa de engenharia para serviços de recuperação e tapa-
buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA baseia-se na necessidade urgente de melhorar a infraestrutura 
urbana, que atualmente enfrenta problemas significativos com buracos e desgaste nas pavimentações. Esses problemas 
têm causado transtornos à população, afetando a segurança e a mobilidade dos cidadãos. A presença de buracos nas 
vias públicas aumenta o risco de acidentes e danos aos veículos, o que torna a recuperação e manutenção das vias 
essenciais para mitigar esses riscos. 

 
Além disso, buracos e falhas nas pavimentações afetam diretamente a eficiência do transporte, tanto 

público quanto privado, aumentando os custos de manutenção de veículos, o consumo excessivo de combustível e 
causando atrasos na logística local. A execução dos serviços de recuperação e tapa-buraco contribuirá para uma 
economia significativa nos custos operacionais e de transporte. Investir na recuperação e manutenção das vias públicas 
também valoriza o patrimônio público e promove o desenvolvimento urbano sustentável, aumentando a atratividade 
da cidade para investimentos e turismo. 

 
A contratação de uma empresa de engenharia especializada garante que os serviços sejam realizados de 

acordo com as normas técnicas vigentes e a legislação aplicável, assegurando a qualidade e durabilidade das obras e 
evitando desperdícios. Ademais, a população de Nova Iorque/MA tem expressado a necessidade urgente de melhorias 
nas vias públicas, e a administração municipal, ao contratar uma empresa para esse fim, demonstra o compromisso em 
atender às demandas da comunidade e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos. 

 
Portanto, justifica-se plenamente a abertura da licitação para a contratação de uma empresa de 

engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tapa-buraco de vias públicas no Município de Nova 
Iorque/MA, medida fundamental para garantir a segurança, eficiência no transporte, valorização do patrimônio público 
e atendimento às demandas da população, promovendo o desenvolvimento urbano e a qualidade de vida na cidade. 

 
Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente. 

 
Atenciosamente, 

 
José Clovis da Cruz Junior 

Chefe de Almoxarifado - Sec. de Admin. e Finanças 
Portaria nº. 113/2021 



 
 

Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA 
CNPJ: 05.303.565/0001-61 

Rua da Matriz, S/N - Centro, Nova Iorque/MA - CEP: 65.880-000 

DESPACHO 
 

Ao 
Setor de Contabilidade 
 
 
Assunto: Solicitação de rubrica e dotação orçamentária - Processo Administrativo nº 010724003/2024 - Contratação de 
empresa de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de 
Nova Iorque/MA. 
 
 
Prezado(a) Senhor(a), 
 

Em atenção ao Processo Administrativo nº 010724003/2024, referente a Contratação de empresa de 
engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova 
Iorque/MA, venho, por meio deste, solicitar a indicação da rubrica e da dotação orçamentária apropriadas para a 
contratação objeto do referido processo. 

 
Ressalto que a celebração do contrato decorrente do mencionado processo licitatório tem por finalidade 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Nova Iorque/MA. Nesse sentido, é 
fundamental garantir a adequação orçamentária e financeira do contrato, conforme estabelecido no Art. 6º, inciso XXIII, 
j) da Lei 14.133/21, e no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). 

 
Desta forma, solicito que o Setor de Contabilidade informe, no prazo de 02 (dois) dias, a rubrica e a 

dotação orçamentária destinadas à contratação em questão, bem como eventuais orientações ou esclarecimentos 
necessários ao correto empenho e execução dos recursos. 

 
Valores estimados: R$ 935.932,47 (novecentos e trinta e cinco mil e novecentos e trinta e dois reais e 

quarenta e sete centavos). 
 
Aguardo retorno com as informações solicitadas para dar prosseguimento às etapas do processo 

licitatório. 
 
 

Nova Iorque - MA, 25 de junho de 2024 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria Nº.0002/2021 
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 
 
 

Eu, Lindon Johnson Alves de Brito, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às 
determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenadora de 
Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão 
empenhadas nas Dotações Orçamentárias:  
 
26 0081 1131 0000 RECUPERAÇÃO DE RUAS, PONTES E BUEIROS 
151 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
1.500.00 001.001 Recursos Próprios do Município 
Saldo: 148.887,09 
Suplementada 
 

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano Plurianual e 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo total R$ 935.932,47 (novecentos e trinta e cinco mil e 
novecentos e trinta e dois reais e quarenta e sete centavos). 

 
Na qualidade de ordenadora de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do artigo 16 da Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a Contratação de empresa de 
engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova 
Iorque/MA, possuem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com 
o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites 
estabelecidos para o exercício financeiro de 2024. 

 
Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.º 101 de 04 de Maio de 2000, Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida sobre a previsão 

de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá a despesa objeto da Licitação, cujo objeto é a Contratação de 

empresa de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de 

Nova Iorque/MA, tem índice de comprometimento orçamentário-financeiro de 100% no elemento de despesa 

3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 
 
 

Nova Iorque - MA, 25 de junho de 2024 
 
 

 
 
 
 
 

Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria nº. 0002/2021 
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JUSTIFICATIVA 
 
 

Justificativa para a Escolha do Pregão Eletrônico: 
 

A escolha da modalidade de Pregão Eletrônico para a contratação de uma empresa de engenharia 
destinada à prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no município de Nova Iorque/MA 
encontra sua justificativa nas diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, conhecida como Nova Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos (NLL). Esta decisão está alinhada com o objetivo de promover a eficiência e otimizar 
recursos no processo licitatório, considerando a natureza dos serviços requeridos. 

 
De acordo com o inciso XLI do art. 6º da NLL, a adoção da modalidade pregão é obrigatória para a aquisição 

de bens e serviços comuns, incluindo os serviços comuns de engenharia, caracterizados pela possibilidade de 
estabelecer padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais de mercado. A recuperação e tampa buraco de vias públicas se enquadra nessa categoria, visto que os serviços 
a serem realizados possuem especificações técnicas que são amplamente conhecidas e padronizadas no setor de 
engenharia civil, permitindo a sua objetiva definição e mensuração. 

 
A utilização do pregão eletrônico, em especial, justifica-se pela sua eficácia em ampliar a competitividade 

e garantir maior transparência ao processo licitatório, além de permitir uma maior agilidade na contratação. A natureza 
eletrônica da modalidade possibilita a participação de um número maior de licitantes, independentemente da sua 
localização geográfica, fomentando a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração pública, pautada no 
critério de julgamento de menor preço. 

 
Embora a NLL preveja o cabimento da concorrência para serviços comuns e especiais de engenharia, a 

escolha pelo pregão eletrônico para serviços comuns de engenharia se justifica pelo alinhamento com a natureza do 
serviço a ser contratado e pela busca de eficiência e economia no uso dos recursos públicos. Em conformidade com a 
interpretação conciliadora das disposições legais, opta-se pelo pregão eletrônico quando os serviços possuem 
características que permitem a adoção do critério de julgamento baseado no menor preço. 

 
Portanto, a decisão pela modalidade de Pregão Eletrônico para a contratação dos serviços de recuperação 

e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA está fundamentada na legislação vigente, na natureza 
dos serviços a serem prestados e no compromisso com a administração eficiente e transparente dos recursos públicos, 
visando alcançar o melhor resultado para a comunidade. 

 

Justificativa para ausência do Estudo Técnico Preliminar - ETP 
 

A dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP) na contratação dos serviços de engenharia para a 
recuperação e tampa buraco de vias públicas no município de Nova Iorque/MA, conforme o § 3º do Art. 18 da Lei nº 
14.133/2021, é fundamentada na caracterização desses serviços como "serviços comuns de engenharia". Essa 
classificação permite a simplificação dos procedimentos preparatórios para a licitação, baseando-se na demonstração 
de que a especificação detalhada do objeto em um termo de referência ou em um projeto básico, sem a elaboração de 
projetos complementares ou de um ETP, não prejudica a aferição dos padrões de desempenho e qualidade requeridos. 

 
§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras 
e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo 
para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência 
ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 

 
Os serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas em questão envolvem atividades cujos 

padrões de execução, desempenho e qualidade são amplamente conhecidos e podem ser objetivamente definidos pelo 
mercado, tais como reparos estruturais, recapeamento asfáltico, melhorias na drenagem, fortalecimento de base e sub-
base, entre outros. Estas atividades se qualificam como "comuns" no âmbito da engenharia civil, por serem 
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rotineiramente executadas em diversos projetos de infraestrutura rural e possuírem especificações técnicas e 
procedimentos estabelecidos pela indústria da construção civil. 

 
Sendo assim, segue os três pilares fundamentais que justificam a ausência do ETP: 
 
1. Especificações Técnicas Detalhadas e Objetivas 
 
O termo de referência (ou projeto básico) para a contratação foi elaborado com um nível de detalhamento 
que especifica claramente os materiais, métodos construtivos, padrões de acabamento e as normas 
técnicas aplicáveis à recuperação e tampa buraco de vias públicas. As especificações foram definidas de 
maneira a garantir que todos os aspectos do projeto sejam compreendidos de forma inequívoca pelos 
licitantes, assegurando a qualidade e o desempenho esperado dos serviços a serem prestados. 
 
2. Adoção de Normas Técnicas e Padrões de Mercado 
 
As especificações técnicas adotadas para a recuperação e tampa buraco de vias públicas estão em estrita 
conformidade com as normas técnicas reconhecidas nacional e internacionalmente, além de seguir os 
padrões de qualidade e desempenho estabelecidos pelo mercado de engenharia civil. 
 
3. Análise Comparativa com Projetos Semelhantes 
 
Foi realizada uma análise comparativa com projetos semelhantes de recuperação e tampa buraco de vias 
públicas, demonstrando que as especificações técnicas adotadas em processos licitatórios anteriores, sem 
a elaboração de um ETP detalhado, foram suficientes para alcançar os padrões de desempenho e 
qualidade desejados. 
 
A legislação, ao permitir a dispensa do ETP para esses tipos de serviços, reconhece que a elaboração de 

um projeto básico ou termo de referência, que detalhe as especificações técnicas, quantitativos e os padrões de 
qualidade esperados para a recuperação e tampa buraco de vias públicas, é suficiente para garantir a adequada 
definição do objeto da contratação. Isso se deve ao fato de que as especificações para tais serviços já são padronizadas 
e conhecidas pelos profissionais da área, permitindo que a administração pública estabeleça de forma clara e objetiva 
os requisitos necessários para a execução do serviço, sem a necessidade de um estudo preliminar mais aprofundado. 

 
Adicionalmente, a dispensa do ETP contribui para a eficiência e celeridade do processo licitatório, 

elementos essenciais na administração pública moderna, sem comprometer a transparência, a competitividade e a 
busca pela proposta mais vantajosa. A aplicação dessa exceção legal demonstra uma gestão focada na otimização dos 
recursos públicos e na rápida resposta às demandas da comunidade, alinhando-se aos princípios da eficácia e eficiência 
que devem nortear as contratações públicas. 

 
Portanto, a decisão pela dispensa do ETP está tecnicamente justificada pela natureza dos serviços de 

recuperação e tampa buraco de vias públicas, que se enquadram claramente na definição de serviços comuns de 
engenharia prevista na legislação. Essa abordagem garante o cumprimento dos objetivos da contratação, observando 
os requisitos legais e mantendo o compromisso com a qualidade e a adequação dos serviços contratados. 

 
 

Nova Iorque - MA, 26 de junho de 2024 
 
 
 
 

Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria nº. 0002/2021 
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DESPACHO 
 

 
Para: Setor de Compras 
De: Lindon Johnson Alves de Brito, Secretário Municipal de Administração e Finanças 
Data: 26 de junho de 2024 
 
 
Assunto: Elaboração do Termo de Referência 
 
 
 
Prezado Senhor, 
 
 

Solicita-se a elaboração do Termo de Referência para o processo licitatório de Contratação de empresa 
de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova 
Iorque/MA. Esta ação deve ser executada em estrita conformidade com as diretrizes técnicas e administrativas vigentes. 

 
Adicionalmente, instrua-se que a secretaria envolvida seja comunicada e integrada ao processo de 

elaboração, assegurando a abrangência e precisão dos documentos. 
 
A eficiência e rigor na execução destas tarefas são imperativos. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 

Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria nº. 0002/2021 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO  
 
1.1. Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias 
públicas no Município de Nova Iorque/MA, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas 
no projeto básico: 
 
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 
 
1.3. Os quantitativos e especificações técnicas dos serviços estão discriminados no projeto básico anexo. 
 
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 
 
1.5. Serviços de engenharia para a recuperação e tampa buraco de vias públicas, localizadas na Zona Urbana do 
Município de Nova Iorque/MA, conforme ordens de serviço a serem emitidas. 
 
1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite 
de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 
 
1.7. O prazo de execução dos serviços é de 03 (três) meses, conforme cronograma físico-financeiro anexo. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação visa possibilitar a execução contínua e ininterrupta dos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas, localizadas na Zona Urbana do Município de Nova Iorque/MA. Essa iniciativa é crucial para 
garantir a conservação e a melhoria da infraestrutura viária, sendo fundamental para o eficiente uso das ruas pela 
comunidade, bem como para promover a segurança, acessibilidade e o bem-estar da população, conforme normas, 
procedimentos e especificações detalhadas neste Termo de Referência e seus anexos. 
 
2.2. A realização desses serviços é indispensável para assegurar a continuidade e a eficiência no transporte e na 
mobilidade urbana. Caracterizada por sua natureza contínua, representa uma demanda permanente da Administração 
Pública e não pode ser interrompida para evitar impactos negativos na qualidade de vida e na economia da comunidade 
rural. A necessidade de recuperação das ruas é constante e deve ser atendida de forma ininterrupta, em regime de 
prontidão. 
 
2.4. O regime de execução desta contratação será o de empreitada por preço global, adequado à natureza integral dos 
serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas, possibilitando uma contratação mais eficiente sob o critério 
de julgamento por menor preço global. 
 
2.5. Este objeto de contratação não estava previsto no Plano de Contratações Anual do Município. A necessidade 
emergiu de uma avaliação recente das condições das ruas, que indicou a urgência em realizar intervenções para sua 
adequada conservação e melhoria. Portanto, torna-se essencial realizar um novo processo licitatório para contratar os 
serviços necessários para a recuperação das ruas, essenciais para a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico 
dos habitantes do Município de Nova Iorque/MA. 
 
3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1. A abordagem proposta para a contratação visa assegurar a execução contínua e confiável dos serviços de 
recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA. Além disso, está prevista a inclusão de 
um mecanismo para atendimento emergencial, capaz de responder prontamente a danos inesperados ou ao aumento 
súbito na necessidade de reparos ou melhorias nas ruas. 
 
3.2. Considerando a variedade de serviços necessários para a recuperação das ruas, que abrangem diversas áreas de 
intervenção como pavimentação, drenagem, sinalização e reforço de estrutura, os trabalhos serão organizados de 
maneira segmentada. Esta abordagem modular facilitará a administração e implementação dos serviços, permitindo 
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um planejamento mais preciso e direcionado para cada tipo de exigência ou eventualidade. A estratégia de execução 
dos serviços será cuidadosamente elaborada para cumprir com esta divisão, garantindo uma atuação eficaz e alinhada 
com as demandas de conservação e aprimoramento das ruas. 
 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 Conforme o Projeto Básico, os requisitos da contratação para a execução dos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas incluem: 
4.1.1 A empresa contratada deve ser especializada nos serviços de engenharia para recuperação e tampa buraco de vias 
públicas. 
4.1.2 Para a adequada prestação dos serviços, a contratada deverá demonstrar capacidade de execução contínua e 
confiável desses serviços, com profissionais qualificados e experiência comprovada no setor de engenharia civil, 
especialmente em projetos de infraestrutura viária. 
4.1.3 Ao final de cada período de serviço, a CONTRATADA deverá emitir um relatório detalhando os serviços realizados, 
materiais empregados, e quaisquer outras ações relevantes no contexto da recuperação das ruas. 
4.1.4 A organização e execução dos serviços devem seguir as normas técnicas aplicáveis, disposições legais pertinentes 
e as diretrizes municipais para a infraestrutura viária. 
4.1.5 A Contratada deve monitorar e atender proativamente às demandas de recuperação das ruas, sem depender 
exclusivamente de solicitações formais da Contratante. 
4.1.6 No início do contrato, a contratada deve apresentar um plano de execução que contemple as etapas dos serviços 
a serem realizados e estratégias para garantir a qualidade e eficiência das intervenções. 
4.1.7 Em casos de imprevistos ou necessidade de ajustes no cronograma de execução, o prazo para conclusão dos 
serviços será acordado com o fiscal do contrato. 
4.1.8 Para comprovar a capacidade técnica, a licitante deve apresentar no mínimo um atestado de Capacidade Técnica, 
emitido por órgãos da Administração Pública ou instituições relacionadas à engenharia civil, onde tenha realizado 
serviços similares. 
4.1.9 O atestado deve ser acompanhado de documentação que comprove a experiência e a capacidade logística da 
empresa no contexto de recuperação e tampa buraco de vias públicas. 
4.1.10 O atestado deve conter informações claras sobre o emitente, o contrato relacionado à prestação dos serviços e 
a descrição detalhada das atividades realizadas. 
 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. A execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas será realizada de forma contínua e 
sistemática, com ênfase na garantia de execução regular para atender às necessidades da infraestrutura viária. Isso 
incluirá um cronograma de atividades pré-definido, alinhado com as demandas específicas de conservação e melhoria 
das ruas. 
 
5.2. Serão implementados procedimentos rigorosos de monitoramento e controle de qualidade para assegurar que os 
serviços executados atendam às especificações técnicas e aos padrões de qualidade estabelecidos. Isso inclui a 
verificação periódica da qualidade das intervenções realizadas nas ruas. 
 
5.3. O modelo de execução contemplará uma estratégia logística eficiente, assegurando que os materiais e 
equipamentos necessários sejam entregues de maneira oportuna e eficaz no local das obras, minimizando riscos de 
atrasos ou interrupções na realização dos serviços. Serão consideradas as necessidades específicas das obras e as 
condições logísticas da região. 
 
5.4. Um plano de resposta a emergências será estabelecido para garantir a pronta resposta a imprevistos ou situações 
de crise que possam afetar a realização dos serviços de recuperação das ruas. 
 
5.5. A contratada será responsável por fornecer relatórios regulares sobre a execução dos serviços nas ruas, incluindo 
atividades realizadas, registros de entrega de materiais e equipamentos, e qualquer incidente relevante. A 
administração municipal realizará o acompanhamento contínuo para assegurar a conformidade com o contrato no 
contexto da recuperação das ruas. 
 
5.6. Serão estabelecidos canais de comunicação eficientes entre a empresa contratada e a administração municipal para 
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garantir que todas as questões relacionadas à execução dos serviços sejam prontamente abordadas e resolvidas, 
promovendo uma gestão transparente e eficaz do contrato. 
 
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato para a execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova 
Iorque/MA deve ser cumprido fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas estabelecidas e em 
observância às normas da Lei nº 14.133, de 2021. Ambas as partes serão responsáveis pelas consequências de qualquer 
inexecução total ou parcial do contrato. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução dos serviços de recuperação das ruas, 
o cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente. As alterações e 
circunstâncias deverão ser formalizadas por meio de apostila ao contrato. 
 
6.3. As comunicações entre a entidade contratante do Município (representando a administração pública) e a empresa 
executora dos serviços de recuperação das ruas devem ser realizadas por escrito, garantindo a formalidade necessária. 
O uso de mensagens eletrônicas é permitido para facilitar a comunicação. 
 
6.4. A entidade contratante poderá solicitar a presença de representantes da empresa executora dos serviços para 
discussões ou providências urgentes relacionadas à execução do contrato no contexto da recuperação das ruas. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade contratante (representando a administração municipal) poderá 
realizar uma reunião inicial com o representante da empresa executora dos serviços. Nesta reunião, será apresentado 
um plano detalhado de fiscalização do contrato, abordando as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, 
estratégias para a eficaz execução da recuperação das ruas, o plano complementar de ações da contratada (se aplicável), 
métodos para aferição dos resultados e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes. 
 
Preposto 
 
6.6. A empresa contratada designará formalmente um preposto, representante legal da empresa, antes do início da 
execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas, especificando os poderes e deveres deste em 
relação à execução do contrato. 
 
6.7. A contratante reserva-se o direito de recusar, mediante justificativa, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa contratada. Nesse caso, a contratada deverá designar outro representante para exercer as atividades previstas 
no contrato. 
 
Fiscalização 
 
6.8. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal designado pela contratante, conforme 
estabelecido no artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. Em caso de necessidade, o fiscal poderá ser substituído por seu 
respectivo substituto. 
 
Fiscalização Técnica 
 
6.9. O fiscal técnico do contrato terá a responsabilidade de acompanhar minuciosamente a execução das atividades 
contratadas. Ele deverá garantir que todas as condições estabelecidas no contrato sejam integralmente cumpridas, 
visando sempre alcançar os melhores resultados para a Administração Pública. 
 
6.10. Todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato serão registradas pelo fiscal técnico no histórico de 
gerenciamento do contrato. Isso inclui a descrição detalhada de quaisquer ações necessárias para a regularização de 
eventuais faltas ou defeitos observados, conforme previsto no artigo 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.11. Se forem identificadas inexatidões ou irregularidades durante a execução do contrato, o fiscal técnico emitirá 
notificações à contratada para que sejam realizadas as correções necessárias, estabelecendo prazos para sua efetivação. 
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6.12. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, de forma oportuna, qualquer situação que demande decisões 
ou medidas além de sua competência. Isso permitirá que o gestor adote as medidas necessárias e saneadoras, quando 
aplicável. 
6.13. Em caso de ocorrências que possam comprometer a execução do contrato dentro dos prazos estabelecidos, o 
fiscal técnico deverá comunicar imediatamente ao gestor do contrato, possibilitando a tomada de providências 
adequadas e tempestivas. 
 
Fiscalização Administrativa  
 
6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
 
Gestor do Contrato 
 
6.16. O gestor do contrato será responsável por coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato, mantendo registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato. Isso inclui a 
documentação relacionada à ordem de fornecimento, registro de ocorrências, alterações e prorrogações contratuais. 
O gestor elaborará relatórios com vistas à verificação da necessidade de ajustes contratuais para atender às finalidades 
da administração. 
 
6.17. Além disso, o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, incluindo todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. Caso necessário, ele informará às autoridades 
superiores sobre questões que ultrapassem sua competência. 
 
6.18. O gestor do contrato será responsável por monitorar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
garantindo que estejam em conformidade para o empenho de despesas e pagamento. Ele registrará os problemas que 
possam obstruir o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.19. Emitirá um documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado. Esse documento incluirá o desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, bem como eventuais penalidades aplicadas. 
Essas informações devem constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
6.20. O gestor do contrato tomará as providências necessárias para a formalização do processo administrativo de 
responsabilização, visando à aplicação de sanções. Esse processo será conduzido pela comissão prevista no artigo 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor competente, conforme o caso. 
 
6.21. Deverá elaborar um relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que justificaram a 
contratação, além de eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
6.22. Por fim, o gestor do contrato encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, conforme dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1.A avaliação da execução do objeto poderá utilizar o Instrumento de Medição.  
 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados,  
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7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  
7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizar com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada. 
 
7.2.A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da execução do 
contrato. 
 
Do recebimento 
 
7.3. Ao final de cada período estipulado no contrato, o Contratado apresentará um relatório detalhado da execução dos 
serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas, por meio de uma planilha que demonstrará as quantidades 
de serviços executados e os locais de intervenção. 
7.3.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando a execução dos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas previsto no Cronograma Físico-Financeiro estiver completado em sua totalidade. 
7.3.2. O contratado deverá apresentar, junto com o relatório de execução, os documentos comprobatórios da origem 
e qualidade dos materiais empregados, assegurando a conformidade com as normas técnicas e regulatórias aplicáveis. 
 
7.4. O recebimento dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas será provisório, a ser realizado no 
prazo de 10 (dez) dias pelos fiscais técnico e administrativo, mediante verificação e confirmação do cumprimento das 
exigências contratuais. Este procedimento está de acordo com o Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X. 
7.4.1. O prazo mencionado será contado a partir do recebimento da comunicação do Contratado, acompanhada das 
evidências da execução dos serviços conforme a parcela a ser paga. 
7.4.2. O fiscal técnico do contrato será responsável pelo recebimento provisório dos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas, assegurando o cumprimento das exigências técnicas estipuladas no contrato. 
7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório dos serviços, confirmando o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo. 
7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório dos serviços sob os aspectos 
técnico e administrativo. 
7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução dos serviços, incluindo a análise da quantidade e qualidade do trabalho 
realizado, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. Todos os achados serão 
registrados em um relatório a ser enviado ao gestor do contrato. 
7.4.6. O recebimento provisório será considerado como ocorrido com a entrega do termo detalhado ou, se houver mais 
de um termo, com a entrega do último. 
7.4.7. O Contratado fica obrigado a corrigir, às suas expensas, quaisquer discrepâncias ou problemas relacionados à 
execução dos serviços identificados no Recebimento Provisório, não sendo atestada a última parcela do fornecimento 
até que todas as pendências sejam resolvidas. 
7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última parcela dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências apontadas no Recebimento Provisório. 
7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito à verificação de todos os documentos e comprovantes exigidos 
para a execução dos serviços. 
7.4.10. A execução dos serviços poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando não estiver conforme as 
especificações deste Termo de Referência e as condições acordadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.5. Em casos onde um único servidor exerce a fiscalização, ele deverá registrar e analisar todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato de recuperação e tampa buraco de vias públicas, incluindo aspectos técnicos e 
administrativos, e encaminhá-los ao gestor do contrato para o recebimento definitivo. 
 
7.6. A execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas será recebida definitivamente no prazo 
de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por um servidor ou comissão designada, após verificação da 
quantidade e qualidade dos serviços executados e sua aceitação por meio de termo detalhado. 
7.6.1. Emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, se 
houver, referente ao cumprimento das obrigações pelo contratado, com menção ao desempenho na execução 
contratual e eventuais penalidades aplicadas. 
7.6.2. Análise dos relatórios e documentações fornecidos pela fiscalização e, se houver irregularidades, solicitar 
correções à contratada, indicando as cláusulas contratuais pertinentes. 
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7.6.3. Emissão do Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços de recuperação e tampa buraco 
de vias públicas executados, baseado nos relatórios e documentações. 
7.6.4. Comunicação à empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o valor ajustado pela fiscalização. 
7.6.5. Envio da documentação ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
conforme valor ajustado pela fiscalização e gestão. 
 
7.7. Em caso de controvérsia relacionada à execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas, 
especialmente no que se refere à qualidade e quantidade dos trabalhos realizados, será observado o artigo 143 da Lei 
nº 14.133, de 2021. Deve-se comunicar à empresa contratada para a emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela 
incontroversa do serviço, para fins de liquidação e pagamento. 
 
7.8. Nenhum prazo de recebimento será efetivado enquanto estiver pendente a resolução, pelo contratado, de 
quaisquer inconsistências identificadas na execução dos serviços ou nos documentos de cobrança. 
 
7.9. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas não exime a 
responsabilidade civil da empresa contratada pela qualidade e segurança dos trabalhos realizados, nem a sua 
responsabilidade técnico-profissional pela correta execução do contrato conforme os termos acordados. 
 
Liquidação  
 
7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente pelos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas, inicia-se o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, conforme estabelecido nesta seção, 
prazo este prorrogável por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.10.1 O prazo para liquidação será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, em casos de 
contratações para despesas de valores que não ultrapassem o limite especificado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
7.11. Para a liquidação da despesa, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada pelos 
serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas contém todos os elementos essenciais, como: 
a) descrição detalhada dos serviços realizados; 
b) data de emissão; 
c) dados do contrato e do órgão contratante; 
d) período de execução dos serviços; 
e) valor a pagar; 
f) destaque do valor das retenções tributárias, quando aplicável. 
 
7.12. Se houver erros na Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa dos serviços 
executados, o processo será suspenso até que o contratado regularize a situação, com o reinício do prazo para 
liquidação após a comprovação da correção, sem ônus para a contratante. 
 
7.13. A Nota Fiscal ou Fatura dos serviços executados deve ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal do 
contratado, verificável por meio de consulta on-line aos sites oficiais ou documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
7.14. A Administração realizará consultas para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital para a execução dos serviços; 
b) identificar impedimentos à participação em licitações ou contratações com o Poder Público, e possíveis ocorrências 
impeditivas, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018. 
 
7.15. Em caso de constatação de irregularidade do contratado na execução dos serviços, ele será notificado para 
regularizar a situação ou apresentar defesa em até 5 (cinco) dias úteis, prazo este passível de uma única prorrogação, a 
critério da contratante. 
 
7.16. Se a situação irregular persistir ou a defesa for considerada improcedente, a contratante notificará os órgãos de 
fiscalização sobre a inadimplência do contratado, especialmente se houver pagamentos pendentes, para a tomada das 
ações necessárias para a garantia dos créditos. 
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7.17. Se a irregularidade continuar, a contratante adotará as medidas necessárias para a rescisão do contrato de 
execução dos serviços, garantindo ao contratado o direito à ampla defesa no processo administrativo correspondente. 
 
7.18. Enquanto o objeto do contrato estiver sendo executado efetivamente, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que seja decidida a rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
Prazo de pagamento  
 
7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
 
7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 
 
Forma de pagamento  
 
7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.  
 
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO  
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob 
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 
Regime de execução  
 
8.2.O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 
 
Critérios de aceitabilidade de preços  
 
8.1. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando aquelas com 
valores excessivamente acima da média. 
 
8.2. Propostas que apresentem uma redução de 50% ou mais em relação ao valor estimado serão submetidas a uma 
análise detalhada de exequibilidade, exigindo do proponente a apresentação de documentos adicionais que justifiquem 
a viabilidade dos preços ofertados. 
 
8.3. A equipe técnica e o pregoeiro responsáveis analisarão a documentação complementar para determinar se as 
propostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequíveis serão desqualificadas. 
 
8.4. Serão aceitas para consideração final as propostas que estejam em conformidade com os preços de mercado e 
demonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-benefício. 
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8.5. Em caso de empate entre propostas, serão aplicados critérios de desempate conforme a legislação vigente e as 
normas estabelecidas no edital do processo licitatório. 
 
Exigências de habilitação  
 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
8.5. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 
em todo o território nacional;  
 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
 
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;  
 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 
de 2020.  
 
8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
8.12. Certidão Simplificada e Específica emitida pela junta comercial. 
 
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  
 
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei.  
 
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II);  
 
8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis (termo de 
abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação do livro diário) dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando: 
 
8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), Índice de Liquidez Seca (ILS), Índice 
de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de Imobilização do Patrimônio Líquido (IIPL) 
superiores a 1 (um);  
 
8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e  
 
8.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos.  
 
8.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
 
8.28. As empresas com patrimônio líquido superior a R$ 2 milhões, deverão apresentar a DFC, conforme previsto no 
Art. 176, inciso IV da Lei nº 11.638/2007. 
 
8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), Índice de Liquidez Seca (ILS), Índice de Endividamento 
Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de Imobilização do Patrimônio Líquido (IIPL), será exigido para fins 
de habilitação capital mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 
 
8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  
 
8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
Qualificação Técnica 
 
8.32. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
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cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
 
8.32.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  
 
8.33. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura 
do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.  
 
8.34. Certificado de Registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 
 
8.35. Certificado de Registro do Responsável Técnico da empresa, Engenheiro Elétrico, no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA; 
 
8.36. Certidão de Acervo técnico, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia/CREA, onde deverá 
constar o nome do profissional, comprovando a execução dos serviços de características semelhantes realizados pelo 
mesmo, acompanhado pelo atestado de capacidade técnica registrado no CREA; 
 
8.37. A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante cópia do Contrato de 
Prestação de Serviços, que demonstre a identificação do profissional, ou mediante certidão do CREA, devidamente 
atualizada; 
 
8.38. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato Constitutivo 
da mesma ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
 
8.39. Declaração do licitante, indicando o responsável técnico (engenheiro civil) pela execução do objeto desta licitação; 
 
8.39.1. A empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá substituir o responsável técnico 
por novo profissional, com a prévia e escrita anuência da Prefeitura Municipal de Nova Iorque mediante a apresentação 
de acervo técnico comprovando que possui experiência profissional equivalente ou superior; 
 
8.39.2. A declaração de que trata o item 8.39, deverá ser assinada pelo responsável da empresa, bem como pelo 
responsável técnico; 
 
8.40. Atestado de Capacidade Técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que a empresa executou serviços pertinentes ao objeto da licitação, referente às parcelas de maior relevância 
sendo: 3.2; 
 
8.41. Declaração formal e expressa da licitante, que disponibilizará equipe técnica assim como instalações, máquinas e 
equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação; 
 
8.42. Declaração de que tomou conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, o, informando, sob 
as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
diante do conhecimento das especificações técnicas definidas no Projeto Básico, anexo a este edital, e que assume total 
responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA; 
 
8.43. Comprovação, por meio de declaração com relação de contratos firmados, de que 1/12 (um doze avos) do valor 
total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 
pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na 
forma já disciplinada neste Edital; 
 
8.44. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes características mínimas conforme Especificação Técnica do objeto licitado.  
 
8.44.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante  
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8.44.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 935.932,47 (novecentos e trinta e cinco mil e novecentos e trinta e 
dois reais e quarenta e sete centavos), conforme orçamento realizado no Projeto Básico. 
 
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral.  
 
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
26 0081 1131 0000 RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS, PONTES E BUEIROS 
151 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
1.500.00 001.001 Recursos Próprios do Município 
 
10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Nova Iorque/MA, 27 de junho de 2024 

 
 
 
 

José Clovis da Cruz Junior 
Chefe de Almoxarifado - Sec. de Admin. e Finanças 

Portaria nº. 113/2021 
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DESPACHO 

 
 
Para: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
De: Lindon Johnson Alves de Brito, Secretário Municipal de Administração e Finanças 
Data: 27 de junho de 2024 
 
 
Assunto: Encaminhamento do Termo de Referência 
 
 
 
Prezado Senhor, 
 
 

Cumpre-me informar que o Termo de Referência, instrumentos preponderantes para a efetivação do 
processo licitatório nº 010724003/2024, para a Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de 
recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA, foram meticulosamente elaborados e 
finalizados. 

 
Salientamos a importância da pronta apreciação e aprovação do Termo de Referência, a fim de assegurar 

a continuidade e a integridade processual do procedimento licitatório. 
 
Solicitamos a vossa avaliação e providências cabíveis no que tange à aprovação do Termo de Referência. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 

José Clovis da Cruz Junior 
Chefe de Almoxarifado - Sec. de Admin. e Finanças 

Portaria nº. 113/2021 
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DESPACHO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E PROJETO BÁSICO 

 
 
 

Processo Administrativo nº 010724003/2024 
 
 
Referente: Aprovação do Termo de Referência e Projeto Básico para a Contratação de empresa de engenharia para a 
prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA. 
 
 

Após análise detalhada do Termo de Referência e Projeto Básico elaborados para o processo licitatório 
referente a Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias 
públicas no Município de Nova Iorque/MA, venho por meio deste comunicar a APROVAÇÃO dos mesmos. 

 
O Termo de Referência e Projeto Básico apresentam-se de forma clara, objetiva e em consonância com a 

legislação vigente, contemplando todas as informações necessárias para a realização do certame, tais como: 
 

1. Objetivo e justificativa da contratação; 
2. Especificações técnicas dos serviços a serem executados; 
3. Quantidade e prazo de execução dos serviços; 
4. Critérios de aceitação e recebimento dos serviços; 
5. Forma de pagamento e eventuais garantias exigidas; 
6. Critérios de julgamento das propostas e habilitação dos fornecedores. 

 
Sendo assim, autorizo o prosseguimento do processo licitatório e a elaboração do respectivo edital, 

observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a busca pela 
obtenção das melhores condições de preço e qualidade para a aquisição dos produtos ou serviços. 
 
 

Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários. 
 

 
Nova Iorque - MA, 28 de junho de 2024 

 
 
 
 
 

Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria Nº.0002/2021 
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DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 
 
Processo Administrativo nº 010724003/2024 
 
 
Referente: Autorização para realização do processo licitatório referente a Contratação de empresa de engenharia para 
a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA. 
 
 

Após a análise do Termo de Referência, Projeto Básico e do planejamento para a contratação dos serviços 
objeto deste processo licitatório, venho por meio deste comunicar a autorização para a realização do certame, conforme 
previsto na legislação vigente, especialmente a Lei 14.133/21 (Lei de Licitações) e suas alterações posteriores. 

 
O processo licitatório deverá ser conduzido em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, bem como a busca pela obtenção das melhores condições de preço e qualidade 
para a contratação dos serviços. 

 
Sendo assim, autorizo a elaboração do respectivo edital, contendo todas as informações e condições 

necessárias para a realização do certame, tais como: 
 

1. Objeto e justificativa da contratação; 
2. Especificações técnicas dos serviços a serem executados; 
3. Quantidade e prazo de execução dos serviços; 
4. Critérios de aceitação e recebimento dos serviços; 
5. Forma de pagamento e eventuais garantias exigidas; 
6. Critérios de julgamento das propostas e habilitação dos fornecedores. 

 
Reforço a importância de se manter a transparência e a integridade ao longo de todo o processo, 

garantindo a lisura e a competitividade entre os potenciais fornecedores. 
 
Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 
 

Nova Iorque - MA, 28 de junho de 2024 
 
 
 
 
 
 

Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria Nº.0002/2021 
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DESPACHO 
 
 

Nova Iorque - MA, 28 de junho de 2024. 
Aos responsáveis pelo Setor Jurídico 
Prefeitura Municipal de Nova Iorque - MA 
 
 
Processo Administrativo nº 010724003/2024 
 
 
Referente: Solicitação de Parecer Jurídico - Exame da Minuta do Edital  
 
 
Prezados Senhores, 
 
 

Considerando a elaboração do Termo de Referência, Projeto Básico e a intenção de realizar um processo 

licitatório para a Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco 
de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA, solicito a emissão de Parecer Jurídico acerca da minuta do edital. 

 
O objetivo do presente Parecer Jurídico é verificar a adequação da minuta do edital às disposições legais 

e regulamentares aplicáveis, bem como analisar a conformidade dos requisitos, critérios e procedimentos estabelecidos 
no documento com os princípios e diretrizes que regem a Administração Pública. 

 
Solicito que, caso sejam identificadas inconsistências, imprecisões ou inadequações na minuta do edital, 

o Parecer Jurídico apresente as devidas orientações e recomendações para a correção e aprimoramento do documento, 
de modo a garantir a lisura, a legalidade e a eficiência do processo licitatório. 

 
Agradeço a atenção e me coloco à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 
 
 

Atenciosamente, 

 
 
 
 
 
 
 

Lindon Johnson Alves de Brito 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria Nº. 0002/2021 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO  
 
1.1. Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de recuperação e tampa buraco de vias 
públicas no Município de Nova Iorque/MA, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas 
no projeto básico: 
 
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 
 
1.3. Os quantitativos e especificações técnicas dos serviços estão discriminados no projeto básico anexo. 
 
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 
 
1.5. Serviços de engenharia para a recuperação e tampa buraco de vias públicas, localizadas na Zona Urbana do 
Município de Nova Iorque/MA, conforme ordens de serviço a serem emitidas. 
 
1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite 
de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 
 
1.7. O prazo de execução dos serviços é de 03 (três) meses, conforme cronograma físico-financeiro anexo. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação visa possibilitar a execução contínua e ininterrupta dos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas, localizadas na Zona Urbana do Município de Nova Iorque/MA. Essa iniciativa é crucial para 
garantir a conservação e a melhoria da infraestrutura viária, sendo fundamental para o eficiente uso das ruas pela 
comunidade, bem como para promover a segurança, acessibilidade e o bem-estar da população, conforme normas, 
procedimentos e especificações detalhadas neste Termo de Referência e seus anexos. 
 
2.2. A realização desses serviços é indispensável para assegurar a continuidade e a eficiência no transporte e na 
mobilidade urbana. Caracterizada por sua natureza contínua, representa uma demanda permanente da Administração 
Pública e não pode ser interrompida para evitar impactos negativos na qualidade de vida e na economia da comunidade 
rural. A necessidade de recuperação das ruas é constante e deve ser atendida de forma ininterrupta, em regime de 
prontidão. 
 
2.4. O regime de execução desta contratação será o de empreitada por preço global, adequado à natureza integral dos 
serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas, possibilitando uma contratação mais eficiente sob o critério 
de julgamento por menor preço global. 
 
2.5. Este objeto de contratação não estava previsto no Plano de Contratações Anual do Município. A necessidade 
emergiu de uma avaliação recente das condições das ruas, que indicou a urgência em realizar intervenções para sua 
adequada conservação e melhoria. Portanto, torna-se essencial realizar um novo processo licitatório para contratar os 
serviços necessários para a recuperação das ruas, essenciais para a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico 
dos habitantes do Município de Nova Iorque/MA. 
 
3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1. A abordagem proposta para a contratação visa assegurar a execução contínua e confiável dos serviços de 
recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA. Além disso, está prevista a inclusão de 
um mecanismo para atendimento emergencial, capaz de responder prontamente a danos inesperados ou ao aumento 
súbito na necessidade de reparos ou melhorias nas ruas. 
 
3.2. Considerando a variedade de serviços necessários para a recuperação das ruas, que abrangem diversas áreas de 
intervenção como pavimentação, drenagem, sinalização e reforço de estrutura, os trabalhos serão organizados de 
maneira segmentada. Esta abordagem modular facilitará a administração e implementação dos serviços, permitindo 
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um planejamento mais preciso e direcionado para cada tipo de exigência ou eventualidade. A estratégia de execução 
dos serviços será cuidadosamente elaborada para cumprir com esta divisão, garantindo uma atuação eficaz e alinhada 
com as demandas de conservação e aprimoramento das ruas. 
 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 Conforme o Projeto Básico, os requisitos da contratação para a execução dos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas incluem: 
4.1.1 A empresa contratada deve ser especializada nos serviços de engenharia para recuperação e tampa buraco de vias 
públicas. 
4.1.2 Para a adequada prestação dos serviços, a contratada deverá demonstrar capacidade de execução contínua e 
confiável desses serviços, com profissionais qualificados e experiência comprovada no setor de engenharia civil, 
especialmente em projetos de infraestrutura viária. 
4.1.3 Ao final de cada período de serviço, a CONTRATADA deverá emitir um relatório detalhando os serviços realizados, 
materiais empregados, e quaisquer outras ações relevantes no contexto da recuperação das ruas. 
4.1.4 A organização e execução dos serviços devem seguir as normas técnicas aplicáveis, disposições legais pertinentes 
e as diretrizes municipais para a infraestrutura viária. 
4.1.5 A Contratada deve monitorar e atender proativamente às demandas de recuperação das ruas, sem depender 
exclusivamente de solicitações formais da Contratante. 
4.1.6 No início do contrato, a contratada deve apresentar um plano de execução que contemple as etapas dos serviços 
a serem realizados e estratégias para garantir a qualidade e eficiência das intervenções. 
4.1.7 Em casos de imprevistos ou necessidade de ajustes no cronograma de execução, o prazo para conclusão dos 
serviços será acordado com o fiscal do contrato. 
4.1.8 Para comprovar a capacidade técnica, a licitante deve apresentar no mínimo um atestado de Capacidade Técnica, 
emitido por órgãos da Administração Pública ou instituições relacionadas à engenharia civil, onde tenha realizado 
serviços similares. 
4.1.9 O atestado deve ser acompanhado de documentação que comprove a experiência e a capacidade logística da 
empresa no contexto de recuperação e tampa buraco de vias públicas. 
4.1.10 O atestado deve conter informações claras sobre o emitente, o contrato relacionado à prestação dos serviços e 
a descrição detalhada das atividades realizadas. 
 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. A execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas será realizada de forma contínua e 
sistemática, com ênfase na garantia de execução regular para atender às necessidades da infraestrutura viária. Isso 
incluirá um cronograma de atividades pré-definido, alinhado com as demandas específicas de conservação e melhoria 
das ruas. 
 
5.2. Serão implementados procedimentos rigorosos de monitoramento e controle de qualidade para assegurar que os 
serviços executados atendam às especificações técnicas e aos padrões de qualidade estabelecidos. Isso inclui a 
verificação periódica da qualidade das intervenções realizadas nas ruas. 
 
5.3. O modelo de execução contemplará uma estratégia logística eficiente, assegurando que os materiais e 
equipamentos necessários sejam entregues de maneira oportuna e eficaz no local das obras, minimizando riscos de 
atrasos ou interrupções na realização dos serviços. Serão consideradas as necessidades específicas das obras e as 
condições logísticas da região. 
 
5.4. Um plano de resposta a emergências será estabelecido para garantir a pronta resposta a imprevistos ou situações 
de crise que possam afetar a realização dos serviços de recuperação das ruas. 
 
5.5. A contratada será responsável por fornecer relatórios regulares sobre a execução dos serviços nas ruas, incluindo 
atividades realizadas, registros de entrega de materiais e equipamentos, e qualquer incidente relevante. A 
administração municipal realizará o acompanhamento contínuo para assegurar a conformidade com o contrato no 
contexto da recuperação das ruas. 
 
5.6. Serão estabelecidos canais de comunicação eficientes entre a empresa contratada e a administração municipal para 



 
 

Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA 
CNPJ: 05.303.565/0001-61 

Rua da Matriz, S/N - Centro, Nova Iorque/MA - CEP: 65.880-000 

garantir que todas as questões relacionadas à execução dos serviços sejam prontamente abordadas e resolvidas, 
promovendo uma gestão transparente e eficaz do contrato. 
 
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato para a execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova 
Iorque/MA deve ser cumprido fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas estabelecidas e em 
observância às normas da Lei nº 14.133, de 2021. Ambas as partes serão responsáveis pelas consequências de qualquer 
inexecução total ou parcial do contrato. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução dos serviços de recuperação das ruas, 
o cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente. As alterações e 
circunstâncias deverão ser formalizadas por meio de apostila ao contrato. 
 
6.3. As comunicações entre a entidade contratante do Município (representando a administração pública) e a empresa 
executora dos serviços de recuperação das ruas devem ser realizadas por escrito, garantindo a formalidade necessária. 
O uso de mensagens eletrônicas é permitido para facilitar a comunicação. 
 
6.4. A entidade contratante poderá solicitar a presença de representantes da empresa executora dos serviços para 
discussões ou providências urgentes relacionadas à execução do contrato no contexto da recuperação das ruas. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade contratante (representando a administração municipal) poderá 
realizar uma reunião inicial com o representante da empresa executora dos serviços. Nesta reunião, será apresentado 
um plano detalhado de fiscalização do contrato, abordando as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, 
estratégias para a eficaz execução da recuperação das ruas, o plano complementar de ações da contratada (se aplicável), 
métodos para aferição dos resultados e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes. 
 
Preposto 
 
6.6. A empresa contratada designará formalmente um preposto, representante legal da empresa, antes do início da 
execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas, especificando os poderes e deveres deste em 
relação à execução do contrato. 
 
6.7. A contratante reserva-se o direito de recusar, mediante justificativa, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa contratada. Nesse caso, a contratada deverá designar outro representante para exercer as atividades previstas 
no contrato. 
 
Fiscalização 
 
6.8. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal designado pela contratante, conforme 
estabelecido no artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. Em caso de necessidade, o fiscal poderá ser substituído por seu 
respectivo substituto. 
 
Fiscalização Técnica 
 
6.9. O fiscal técnico do contrato terá a responsabilidade de acompanhar minuciosamente a execução das atividades 
contratadas. Ele deverá garantir que todas as condições estabelecidas no contrato sejam integralmente cumpridas, 
visando sempre alcançar os melhores resultados para a Administração Pública. 
 
6.10. Todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato serão registradas pelo fiscal técnico no histórico de 
gerenciamento do contrato. Isso inclui a descrição detalhada de quaisquer ações necessárias para a regularização de 
eventuais faltas ou defeitos observados, conforme previsto no artigo 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.11. Se forem identificadas inexatidões ou irregularidades durante a execução do contrato, o fiscal técnico emitirá 
notificações à contratada para que sejam realizadas as correções necessárias, estabelecendo prazos para sua efetivação. 
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6.12. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, de forma oportuna, qualquer situação que demande decisões 
ou medidas além de sua competência. Isso permitirá que o gestor adote as medidas necessárias e saneadoras, quando 
aplicável. 
6.13. Em caso de ocorrências que possam comprometer a execução do contrato dentro dos prazos estabelecidos, o 
fiscal técnico deverá comunicar imediatamente ao gestor do contrato, possibilitando a tomada de providências 
adequadas e tempestivas. 
 
Fiscalização Administrativa  
 
6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
 
Gestor do Contrato 
 
6.16. O gestor do contrato será responsável por coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato, mantendo registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato. Isso inclui a 
documentação relacionada à ordem de fornecimento, registro de ocorrências, alterações e prorrogações contratuais. 
O gestor elaborará relatórios com vistas à verificação da necessidade de ajustes contratuais para atender às finalidades 
da administração. 
 
6.17. Além disso, o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, incluindo todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. Caso necessário, ele informará às autoridades 
superiores sobre questões que ultrapassem sua competência. 
 
6.18. O gestor do contrato será responsável por monitorar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
garantindo que estejam em conformidade para o empenho de despesas e pagamento. Ele registrará os problemas que 
possam obstruir o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.19. Emitirá um documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado. Esse documento incluirá o desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, bem como eventuais penalidades aplicadas. 
Essas informações devem constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
6.20. O gestor do contrato tomará as providências necessárias para a formalização do processo administrativo de 
responsabilização, visando à aplicação de sanções. Esse processo será conduzido pela comissão prevista no artigo 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor competente, conforme o caso. 
 
6.21. Deverá elaborar um relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que justificaram a 
contratação, além de eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
6.22. Por fim, o gestor do contrato encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, conforme dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1.A avaliação da execução do objeto poderá utilizar o Instrumento de Medição.  
 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados,  
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7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  
7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizar com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada. 
 
7.2.A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da execução do 
contrato. 
 
Do recebimento 
 
7.3. Ao final de cada período estipulado no contrato, o Contratado apresentará um relatório detalhado da execução dos 
serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas, por meio de uma planilha que demonstrará as quantidades 
de serviços executados e os locais de intervenção. 
7.3.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando a execução dos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas previsto no Cronograma Físico-Financeiro estiver completado em sua totalidade. 
7.3.2. O contratado deverá apresentar, junto com o relatório de execução, os documentos comprobatórios da origem 
e qualidade dos materiais empregados, assegurando a conformidade com as normas técnicas e regulatórias aplicáveis. 
 
7.4. O recebimento dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas será provisório, a ser realizado no 
prazo de 10 (dez) dias pelos fiscais técnico e administrativo, mediante verificação e confirmação do cumprimento das 
exigências contratuais. Este procedimento está de acordo com o Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X. 
7.4.1. O prazo mencionado será contado a partir do recebimento da comunicação do Contratado, acompanhada das 
evidências da execução dos serviços conforme a parcela a ser paga. 
7.4.2. O fiscal técnico do contrato será responsável pelo recebimento provisório dos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas, assegurando o cumprimento das exigências técnicas estipuladas no contrato. 
7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório dos serviços, confirmando o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo. 
7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório dos serviços sob os aspectos 
técnico e administrativo. 
7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução dos serviços, incluindo a análise da quantidade e qualidade do trabalho 
realizado, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. Todos os achados serão 
registrados em um relatório a ser enviado ao gestor do contrato. 
7.4.6. O recebimento provisório será considerado como ocorrido com a entrega do termo detalhado ou, se houver mais 
de um termo, com a entrega do último. 
7.4.7. O Contratado fica obrigado a corrigir, às suas expensas, quaisquer discrepâncias ou problemas relacionados à 
execução dos serviços identificados no Recebimento Provisório, não sendo atestada a última parcela do fornecimento 
até que todas as pendências sejam resolvidas. 
7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última parcela dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências apontadas no Recebimento Provisório. 
7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito à verificação de todos os documentos e comprovantes exigidos 
para a execução dos serviços. 
7.4.10. A execução dos serviços poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando não estiver conforme as 
especificações deste Termo de Referência e as condições acordadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.5. Em casos onde um único servidor exerce a fiscalização, ele deverá registrar e analisar todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato de recuperação e tampa buraco de vias públicas, incluindo aspectos técnicos e 
administrativos, e encaminhá-los ao gestor do contrato para o recebimento definitivo. 
 
7.6. A execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas será recebida definitivamente no prazo 
de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por um servidor ou comissão designada, após verificação da 
quantidade e qualidade dos serviços executados e sua aceitação por meio de termo detalhado. 
7.6.1. Emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, se 
houver, referente ao cumprimento das obrigações pelo contratado, com menção ao desempenho na execução 
contratual e eventuais penalidades aplicadas. 
7.6.2. Análise dos relatórios e documentações fornecidos pela fiscalização e, se houver irregularidades, solicitar 
correções à contratada, indicando as cláusulas contratuais pertinentes. 
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7.6.3. Emissão do Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços de recuperação e tampa buraco 
de vias públicas executados, baseado nos relatórios e documentações. 
7.6.4. Comunicação à empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o valor ajustado pela fiscalização. 
7.6.5. Envio da documentação ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
conforme valor ajustado pela fiscalização e gestão. 
 
7.7. Em caso de controvérsia relacionada à execução dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas, 
especialmente no que se refere à qualidade e quantidade dos trabalhos realizados, será observado o artigo 143 da Lei 
nº 14.133, de 2021. Deve-se comunicar à empresa contratada para a emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela 
incontroversa do serviço, para fins de liquidação e pagamento. 
 
7.8. Nenhum prazo de recebimento será efetivado enquanto estiver pendente a resolução, pelo contratado, de 
quaisquer inconsistências identificadas na execução dos serviços ou nos documentos de cobrança. 
 
7.9. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas não exime a 
responsabilidade civil da empresa contratada pela qualidade e segurança dos trabalhos realizados, nem a sua 
responsabilidade técnico-profissional pela correta execução do contrato conforme os termos acordados. 
 
Liquidação  
 
7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente pelos serviços de recuperação e tampa 
buraco de vias públicas, inicia-se o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, conforme estabelecido nesta seção, 
prazo este prorrogável por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.10.1 O prazo para liquidação será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, em casos de 
contratações para despesas de valores que não ultrapassem o limite especificado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
7.11. Para a liquidação da despesa, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada pelos 
serviços de recuperação e tampa buraco de vias públicas contém todos os elementos essenciais, como: 
a) descrição detalhada dos serviços realizados; 
b) data de emissão; 
c) dados do contrato e do órgão contratante; 
d) período de execução dos serviços; 
e) valor a pagar; 
f) destaque do valor das retenções tributárias, quando aplicável. 
 
7.12. Se houver erros na Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa dos serviços 
executados, o processo será suspenso até que o contratado regularize a situação, com o reinício do prazo para 
liquidação após a comprovação da correção, sem ônus para a contratante. 
 
7.13. A Nota Fiscal ou Fatura dos serviços executados deve ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal do 
contratado, verificável por meio de consulta on-line aos sites oficiais ou documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
7.14. A Administração realizará consultas para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital para a execução dos serviços; 
b) identificar impedimentos à participação em licitações ou contratações com o Poder Público, e possíveis ocorrências 
impeditivas, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018. 
 
7.15. Em caso de constatação de irregularidade do contratado na execução dos serviços, ele será notificado para 
regularizar a situação ou apresentar defesa em até 5 (cinco) dias úteis, prazo este passível de uma única prorrogação, a 
critério da contratante. 
 
7.16. Se a situação irregular persistir ou a defesa for considerada improcedente, a contratante notificará os órgãos de 
fiscalização sobre a inadimplência do contratado, especialmente se houver pagamentos pendentes, para a tomada das 
ações necessárias para a garantia dos créditos. 
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7.17. Se a irregularidade continuar, a contratante adotará as medidas necessárias para a rescisão do contrato de 
execução dos serviços, garantindo ao contratado o direito à ampla defesa no processo administrativo correspondente. 
 
7.18. Enquanto o objeto do contrato estiver sendo executado efetivamente, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que seja decidida a rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
Prazo de pagamento  
 
7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
 
7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 
 
Forma de pagamento  
 
7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.  
 
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO  
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob 
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 
Regime de execução  
 
8.2.O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 
 
Critérios de aceitabilidade de preços  
 
8.1. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando aquelas com 
valores excessivamente acima da média. 
 
8.2. Propostas que apresentem uma redução de 50% ou mais em relação ao valor estimado serão submetidas a uma 
análise detalhada de exequibilidade, exigindo do proponente a apresentação de documentos adicionais que justifiquem 
a viabilidade dos preços ofertados. 
 
8.3. A equipe técnica e o pregoeiro responsáveis analisarão a documentação complementar para determinar se as 
propostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequíveis serão desqualificadas. 
 
8.4. Serão aceitas para consideração final as propostas que estejam em conformidade com os preços de mercado e 
demonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-benefício. 
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8.5. Em caso de empate entre propostas, serão aplicados critérios de desempate conforme a legislação vigente e as 
normas estabelecidas no edital do processo licitatório. 
 
Exigências de habilitação  
 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
8.5. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 
em todo o território nacional;  
 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
 
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;  
 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 
de 2020.  
 
8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
8.12. Certidão Simplificada e Específica emitida pela junta comercial. 
 
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  
 
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
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8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei.  
 
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II);  
 
8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis (termo de 
abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação do livro diário) dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando: 
 
8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), Índice de Liquidez Seca (ILS), Índice 
de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de Imobilização do Patrimônio Líquido (IIPL) 
superiores a 1 (um);  
 
8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e  
 
8.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos.  
 
8.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
 
8.28. As empresas com patrimônio líquido superior a R$ 2 milhões, deverão apresentar a DFC, conforme previsto no 
Art. 176, inciso IV da Lei nº 11.638/2007. 
 
8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), Índice de Liquidez Seca (ILS), Índice de Endividamento 
Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILI) e Índice de Imobilização do Patrimônio Líquido (IIPL), será exigido para fins 
de habilitação capital mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 
 
8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  
 
8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
Qualificação Técnica 
 
8.32. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 



 
 

Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA 
CNPJ: 05.303.565/0001-61 
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cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
 
8.32.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  
 
8.33. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura 
do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.  
 
8.34. Certificado de Registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 
 
8.35. Certificado de Registro do Responsável Técnico da empresa, Engenheiro Elétrico, no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA; 
 
8.36. Certidão de Acervo técnico, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia/CREA, onde deverá 
constar o nome do profissional, comprovando a execução dos serviços de características semelhantes realizados pelo 
mesmo, acompanhado pelo atestado de capacidade técnica registrado no CREA; 
 
8.37. A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante cópia do Contrato de 
Prestação de Serviços, que demonstre a identificação do profissional, ou mediante certidão do CREA, devidamente 
atualizada; 
 
8.38. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato Constitutivo 
da mesma ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
 
8.39. Declaração do licitante, indicando o responsável técnico (engenheiro civil) pela execução do objeto desta licitação; 
 
8.39.1. A empresa contratada para execução do objeto desta licitação, somente poderá substituir o responsável técnico 
por novo profissional, com a prévia e escrita anuência da Prefeitura Municipal de Nova Iorque mediante a apresentação 
de acervo técnico comprovando que possui experiência profissional equivalente ou superior; 
 
8.39.2. A declaração de que trata o item 8.39, deverá ser assinada pelo responsável da empresa, bem como pelo 
responsável técnico; 
 
8.40. Atestado de Capacidade Técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que a empresa executou serviços pertinentes ao objeto da licitação, referente às parcelas de maior relevância 
sendo: 3.2; 
 
8.41. Declaração formal e expressa da licitante, que disponibilizará equipe técnica assim como instalações, máquinas e 
equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação; 
 
8.42. Declaração de que tomou conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, o, informando, sob 
as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
diante do conhecimento das especificações técnicas definidas no Projeto Básico, anexo a este edital, e que assume total 
responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA; 
 
8.43. Comprovação, por meio de declaração com relação de contratos firmados, de que 1/12 (um doze avos) do valor 
total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 
pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na 
forma já disciplinada neste Edital; 
 
8.44. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes características mínimas conforme Especificação Técnica do objeto licitado.  
 
8.44.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante  
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8.44.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 935.932,47 (novecentos e trinta e cinco mil e novecentos e trinta e 
dois reais e quarenta e sete centavos), conforme orçamento realizado no Projeto Básico. 
 
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral.  
 
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
26 0081 1131 0000 RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS, PONTES E BUEIROS 
151 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
1.500.00 001.001 Recursos Próprios do Município 
 
10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Nova Iorque/MA, 27 de junho de 2024 

 
 
 
 

José Clovis da Cruz Junior 
Chefe de Almoxarifado - Sec. de Admin. e Finanças 

Portaria nº. 113/2021 
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OBJETO: RECUPERAÇÃO E TAMPA BURACO DE  VIAS PÚBLICAS NO 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

• GENERALIDADE: 

 

Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do 

projeto e de orientar o consultor objetivando a boa execução da obra. 

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução. 

Toda e qualquer alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas 

especificações. 

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os 

mesmos não se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa 

técnica. 

Nos projetos apresentados, entre as medidas tomadas em escala e medidas 

determinadas por cotas, prevalecerão sempre as últimas. 

Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até a sua entrega 

definitiva, responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma. 

È de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidões 

e Licenças, evitando interrupções por embargo. Assim como ter um jogo completo, aprovando 

e atualizado dos projetos, especificações, orçamento, cronograma e demais elementos que 

interessam aos serviços. 

 

• FINALIDADE DA CONSTRUÇÃO 

Recuperação e Tampa Buracos de Vias Públicas no município de Nova Iorque-Ma 

 

• LOCAL DA OBRA 

Município de Nova Iorque-Ma 
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• OBJETIVO  

- Melhorar ruas e avenidas deste município oferecendo melhores condições de 

tráfego de veículos. 

 

 

- As ruas e avenidas trazem muita importância econômica, social e ambiental.  

O estado de conservação destas vias determina variação nos custos dos 

produtos transportados.  

O acesso da população urbana a serviços básicos educação saúde e lazer ocorre por 

meio destas vias.  

 

RELAÇÃO DE PRANCHAS 

A empresa contratada deverá executar os seguintes projetos: 

- Mapa da Cidade 

 

 

_______________________________ 

MACSON MOTA SÁ 

ENGº CIVIL 

RN 110502244-7 
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 Especificações técnicas 

 

• CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A presente Discriminação Técnica objetiva fixar as condições para a execução dos serviços de recuperação e 

tampa buracos de vias públicas localizado no Município de Nova Iorque - Ma. 

 

- Controles tecnológicos 

 

A CONTRATADA se obrigará a efetuar um rigoroso controle tecnológico dos elementos indicados 

pela Fiscalização, antes do emprego de tais elementos na obra ou serviço. 

 

- Assistência técnica 

Após o recebimento provisório da obra ou serviço, e até o seu recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá fornecer 

toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste 

período, independentemente de sua responsabilidade civil. 

 

- Anotações de responsabilidade Técnica do CREA 

A CONTRATADA deverá apresentar ART do CREA referente à execução da obra ou serviço, com a 

respectiva taxa recolhida, no início da obra. 

 

- Consumo de água, energia, etc. 

 

As despesas referentes ao consumo de água, energia elétrica, etc. correrão por conta da 

 

CONTRATADA 
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- Transporte de materiais e equipamentos 

O transporte de materiais e equipamentos referentes à execução da obra ou serviço será de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

 

- Equipamentos de Proteção coletiva – EPC 

 

Em todos os itens da obra, deverão ser fornecidos e instalados os Equipamentos de Proteção Coletiva 

que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas da obra, de acordo com o previsto na NR-

18 da Portaria n.º 3214 do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança. 

 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES  

 

Placa da Obra  

Será de responsabilidade da CONTRATADA providenciar a fixação das placas de obra e dos 

responsáveis técnicos pela execução, em local visível, de acordo com as exigências do CREA; 

A placa deverá ser confeccionada com chapa metálica n° 18 pintada com tinta esmalte, sendo fundo 

branco e letreiros do padrão da Caixa Econômica Federal. 

A placa deverá ser fixada sobre cavalete em madeira com 2 peças de 2”x3” com altura de 2,50m e terá 

dimensão de 6m². Do mesmo material deverão ser confeccionadas placas de sinalização de advertência, 

que serão colocadas ao longo das vias para a prevenção de acidentes. 
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Raspagem e limpeza do terreno 

 

Compreende a remoção de deposição mineral ou orgânica existente no leito da rua, assim como uma 

camada de 0,10m de terra fina (poaca). 

 

Regularização do sub-leito   

Após o levantamento topográfico p/ locação da obra será efetuada regularização mecânica através 

de motoniveladora com envaletamentos laterais, observando-se a declividade mínima para o tipo de 

revestimento a ser aplicado. 

Nesta fase do serviço será efetuado também o expurgo da matéria orgânica existente na área a ser 

pavimentada. 

Escavação e carga do material de jazida 

Será lançada material de primeira categoria para aterro na extensão da rua a ser trabalhada, será 

escavado com trator de esteira de potência equivalente a 140 HP, cujo material PA o revestimento 

será na espessura de 30 cm, obedecendo às marcações toprográficas do greide e off-set nos bordos 

transversais dos locais indicados. 

 

Transporte local em material de jazida 

Espalhamento de material estabilizado granulometricamente para base 

O espalhamento será feito através de uma motoniveladora após a colocação do material lateritico, 

cujo material será colocado a enleirado conforme orientação do chefe de campo e apontadores. Este 

espalhamento será executado no greide estabelecido 

 

 

 

 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE 

GABINETE DO PREFEITO 

CNPJ Nº: 05.303.565/0001-61 

Praça da Matriz, S/N – CEP 65880-000 

novaiorqueprefeitura@gmail.com 
 

 

 

 

topograficamente, fazendo o abaulamento com uma inclinação de 4% para os off-sets, marcados nos 

bordos transversais. 

Compactação mecânica a 100% do proctor normal 

 

Após o espalhamento dos materiais serão compactados, até atingir os 100% do proctor normal e esta 

compactação será feita após umedecida por caminhão pipa. 

 

3.0 – PAVIMENTAÇÃO 

Reassentamento de paralelepípedo 

A pavimentação será em pedra granítica tipo paralelepípedo retirada do  com dimensões regulares e 

aroveitadadas, a recolocação será assentado colchão de areia esp= 10cm, obedecendo-se a guia 

mestre padrão. Após o assentamento a pavimentação deverá apresentar uma superfície lisa e 

devidamente nivelada obedecendo aos caimentos mínimos de projeto. O rejuntamento será feito 

com nata de cimento e areia no traço de 1:3. 

Execução de Paralelepípedo 

A pavimentação será em pedra granítica tipo paralelepípedo, conforme projeto, comum na região, 

com dimensões regulares, assentes sobre colchão de areia com espessura de 10cm, obedecendo-se 

a guia mestre padrão. Após o assentamento a pavimentação deverá apresentar uma superfície lisa e 

devidamente nivelada obedecendo aos caimentos mínimos de projeto. O rejuntamento será feito 

com nata de cimento e areia no traço de 1:3. 

 

 

Pintura de ligação 
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Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da imprimação e a do revestimento, ou no caso de ter 
havido transito sobre a superfície imprimada, ou ainda ter sido a imprimação recoberta com areia, deve ser feita 
uma pintura de ligação. 

TAMPA BURACO COMPLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO 

O concreto betuminoso asfáltico a quente  deve ser preparado em usina apropriada, obedencento as 
especifícadas em projeto, e transportado em caminhões basculantes, sobre base conformada  na seção 
transversal  estabelecida em projeto, espalha-se a mistura com máquinas apropriadas. 

 

 

O buraco deve ser recortado, limpo e aplicado a pintura de ligação antes de receber o concreto asfáltico usinado 
a quante. 

A compressão da mistura deve iniciar-se pelos bordos, seguindo em faixas sucessivas até o centro, de tal modo 
que, para cada passada do rolo compressor, se sobreponha a faixa comprimida com metade da roda.  

A rolagem deve começar mediatamente após a distribuíção da mistura. 

 

4.0 – DRENAGEM 

Meio-Fio 

 

Será utilizado meio-fio em concreto pré-moldado Fck=20 MPa, com dimensões de 12x30cm, 

obedecendo aos caimentos naturais da rua de modo que, sejam minimizados os trabalhos de corte e 

aterro; a escavação será manual em toda sua extensão da rua, de forma que seja suficiente para 

receber o meio fio em concreto. 

               
 
 
 
DETALHE DO MEIO FIO  
 

               12cm 

                    



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE 

GABINETE DO PREFEITO 

CNPJ Nº: 05.303.565/0001-61 

Praça da Matriz, S/N – CEP 65880-000 

novaiorqueprefeitura@gmail.com 
 

 

 

Sarjetas 

Será utilizada em concreto usinado, sendo executado em concreto simples ao longo dos meio-fios, 

espessura de 10cm e largura de 30 cm devidamente revestidos em argamassa de cimento e areia no 

traço 1:3 

 

 

_____________________________ 

ENGº MACSON MOTA SÁ 

RN 110502244-7 MA 

 

       Meio fio pré-moldado 



MEMÓRIA DE CÁLCULO

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M² 2,00 1,50 3,00

2.0 TERRAPLANAGEM DE VIAS

2.1 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO M² 2000,00 2,00 4.000,00

2.2 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO M² 2000,00 2,00 4.000,00

2.3 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA 1ª CATEGORIA M³ 2000,00 2,00 0,20 800,00

2.4 TRANSPORTE LOCAL C/ BASC. 10M³ EM ROD. NÃO PAV. T.KM 2000,00 2,00 0,20 20,0 1,58 1,25 31.600,00

2.5
ESPALHAMENTO DE MATERIAL ESTABILIZADO 

GRANULOMETRICAMENTE PARA BASE M³
2000,00 6,00 0,20 2.400,00

2.6 COMPACTAÇÃO MECÂNICA A 100% DO PROCTOR NORMAL M³ 2000,00 7,00 0,20 2.800,00

3.0 PAVIMENTAÇÃO 

3.1

REASSENTAMENTO DE PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA, COM REAPROVEITAMENTO DOS PARALELEPÍPEDOS - 

INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020 M²
2000,00 2,00 4.000,00

3.2
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 M²
2000,00 2,00 4.000,00

3.3 REMOÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO ASFÁTICO M³ 300,00 2,00 0,04 24,00

3.5 PINTURA DE LIGAÇÃO M² 300,00 2,00 600,00

3.6
AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUQ) COM CAP 50/70, INCLUSO 

USINAGEM E APLICACAO, EXCLUSIVE TRANSPORTE T
300,00 2,00 0,04 24,00

3.7

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO (AQUISIÇÃO EM USINA) E PINTURA DE LIGAÇÃO. 

AF_12/2020 M³
400,00 2,00 0,04 32,00

4.0 DRENAGEM

4.1 DEMOLIÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO M³ 420,00 0,30 0,07 8,82

4.2 DEMOLIÇÃO MANUAL DE MEIO FIO DE CONCRETO M³ 420,00 0,30 0,12 15,12

4.3

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).

M 300,00 300,00

4.4
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO 

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016
M 300,00 300,00

v.reaterro v.bueiro v.esc. secçãoTX TOTALPe

Total

DESCRIÇÃO UND. C L H km Q subtotal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE

CNPJ: 05.303.365/0001-61

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE -MA

OBJETO: RECUPERAÇÃO  E TAMPA BURACO DE  VIAS PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE NOVA IORQUE

DATA BASE: SINAPI - 04/2024, SICRO-3 01/2024

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS:  85,68% (HORA) - 49,33% (MÊS) COM B. D. I = 24,24%.

ITEM



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE -MA

DATA BASE: SINAPI - 04/2024, SICRO-3 01/2024

PESO

UNIT. S/BDI TOTAL S/BDI %

1.0
                       934,62 0,12%

1.1
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 

CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. M²                  3,00 103689  SINAPI               311,54                       934,62 0,12%

2.0                  77.224,00 10,25%

2.1 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO M²            4.000,00 4011209  SICRO -3                  1,12                     4.480,00 0,59%

2.2 RASPAGEM E LIMPEZA DE TERRENO M²            4.000,00 4800412  SICRO -3                  3,85                   15.400,00 2,04%

2.3
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA 1ª 

CATEGORIA M³               800,00  4016007  SICRO -3                  4,83                     3.864,00 0,51%

2.4 TRANSPORTE LOCAL C/ BASC. 10M³ EM ROD. NÃO PAV. T.KM          31.600,00 5914359  SICRO -3                  1,16                   36.656,00 4,87%

2.5
ESPALHAMENTO DE MATERIAL ESTABILIZADO 

GRANULOMETRICAMENTE PARA BASE M³            2.400,00  74034/001  SINAPI                  1,41                     3.384,00 0,45%

2.6 COMPACTAÇÃO MECÂNICA A 100% DO PROCTOR NORMAL M³            2.800,00 5502978  SICRO -3                  4,80                   13.440,00 1,78%

3.0
               644.443,12 85,54%

3.1
REASSENTAMENTO DE PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA, COM REAPROVEITAMENTO DOS M²            4.000,00 101852  SINAPI                 71,60                 286.400,00 38,01%

3.2

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, 

REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E 

AREIA). AF_05/2020 M²            4.000,00 101169  SINAPI                 75,09                 300.360,00 39,87%

3.3 REMOÇÃO MANUAL DE REVESTIMENTO ASFÁTICO
M³                 24,00 4915668  SICRO -3               266,38                     6.393,12 62,31%

3.5 PINTURA DE LIGAÇÃO
M²               600,00 4011353  SICRO -3                  0,27                       162,00 0,02%

3.7

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE 

CONCRETO ASFÁLTICO (AQUISIÇÃO EM USINA) E PINTURA 

DE LIGAÇÃO. AF_12/2020 M³                 32,00 102096  SINAPI            1.597,75                   51.128,00 6,79%

4.0                  30.785,10 4,09%

4.1 DEMOLIÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO M³                  8,82 1600442  SICRO -3               224,68                     1.981,68 0,26%

4.2 DEMOLIÇÃO MANUAL DE MEIO FIO DE CONCRETO M³                 15,12 1600447  SICRO -3               238,52                     3.606,42 0,48%

4.3

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS 

URBANAS (USO VIÁRIO). M               300,00 94273  SINAPI                 49,79                   14.937,00 1,98%

4.4

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA 

IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. 

AF_06/2016 M               300,00 94287  SINAPI                 34,20                   10.260,00 1,36%

 R$         753.386,84 100,00%

194,99                     R$/M²

SERVIÇOS PRELIMINARES

DRENAGEM

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS:  85,68% (HORA) - 49,33% (MÊS) COM B. D. I = 24,24%.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE
CNPJ: 05.303.365/0001-61

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PREÇO
COD.

 BDI =24,23%

TOTAL GERAL DA OBRA  R$                                935.932,47 

TOTAL DA OBRA S/ BDI

VALOR

 R$                                182.545,63 

OBJETO: RECUPERAÇÃO  E TAMPA BURACO DE  VIAS PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE NOVA IORQUE

QUANT.

0

UN 

PAVIMENTAÇÃO 

BANCO DE 

DADOS

ITEM DESCRIÇÃO 

TERRAPLANAGEM DE VIAS



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE -MA
OBJETO: RECUPERAÇÃO  E TAMPA BURACO DE  VIAS PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE NOVA IORQUE

DATA BASE: SINAPI - 04/2024, SICRO-3 01/2024

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS:  85,68% (HORA) - 49,33% (MÊS) COM B. D. I = 24,24%.

ITEM DISCRIMINAÇÃO
PREÇO TOTAL 

C/ BDI
%

1.161,08           100,00%

31.978,46         33,33% 31.978,46            33,33% 31.978,46           33,33%

3.0

266.863,90       33,33% 266.863,90          33,33% 266.863,90         33,33%

12.748,11         33,33% 12.748,11            33,33% 12.748,11           33,33%

312.751,54    33,4% 311.590,46       33,3% 311.590,46      33,3%

935.932,47      100,0% 312.751,54    33,4% 624.342,01       66,7% 935.932,47      100,0%

3° MÊS

SERVIÇOS PRELIMINARES 1.161,08            0,12%

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE

CNPJ: 05.303.365/0001-61

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

1° MÊS 2° MÊS

PAVIMENTAÇÃO 800.591,69         85,54%

4.0 DRENAGEM 38.244,33          4,09%

TOTAIS PARCIAIS

TOTAIS ACUMULADOS

1.0

2.0 TERRAPLANAGEM DE VIAS 95.935,38          10,25%



24,23%

TIPO DE OBRA 1 Quartil Médio 3 Quartil

Construção de Edifícios 20,34% 22,12% 25,00%

Construção de Rodovias e Ferrovias 19,60% 20,97% 24,23%

Construção de Redes de Abastecimento de Água,

Coleta de Esgoto e Construções Correlatas
20,76% 24,18% 26,44%

Construção e Manutenção de Estações e Redes

de Distribuição de Energia Elétrica
24,00% 25,84% 27,86%

Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais 22,80% 27,48% 30,95%

Fornecimento de Materiais e Equipamentos 11,10% 14,02% 16,80%

Onde:

AC = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL;

S = TAXA DE SEGUROS;

R = TAXA DE RISCOS;

G = TAXA DE GARANTIAS;

DF = TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS;

L = TAXA DE LUCRO/REMUNERAÇÃO;

I = TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMOSTOS (PIS, CONFINS e ISS).

ITEM (%)

GRUPO: DESPESAS ADMINISTRATIVAS
1- Administração central 2,00%

2,00%
GRUPO: DIVERSOS

1- Seguro e Garantia 0,74%
2- Risco 0,97%
3- Despesas financeiras 1,21%

2,92%
GRUPO: LUCRO 

1- Lucro bruto 5,75%

5,75%
GRUPO: TRIBUTOS

1- PIS 0,65%
2- COFINS 3,00%

3- ISSQN 5,00%

COMPOSIÇÃO DE BDI (%) = f(Construção de Rodovias)

DATA BASE: SINAPI - 04/2024, SICRO-3 01/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE -MA

OBJETO: RECUPERAÇÃO  E TAMPA BURACO DE  VIAS PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE NOVA IORQUE

Total deste grupo =

Total deste grupo =

Total deste grupo =

BDI =

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA

A fórmula abaixo foi utilizada para cálculo do BDI das faixas acima relacionadas, devendo ser adotada como padrão.

BDI = {[(1+AC +S +R +G ).(1+DF ).(1+L )]/(1-I )} - 1

CNPJ: 05.303.365/0001-61

DISCRIMINAÇÃO



24,23%

DATA BASE: SINAPI - 04/2024, SICRO-3 01/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE -MA

OBJETO: RECUPERAÇÃO  E TAMPA BURACO DE  VIAS PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE NOVA IORQUE

BDI =

CNPJ: 05.303.365/0001-61

3- CPRB 2,00%

10,65%

24,23%

Item componente do BDI 1 Quartil Médio 3 Quartil

Administração Central 3,80% 4,01% 4,67%

Seguro e Garantia 0,32% 0,40% 0,74%

Risco 0,50% 0,56% 0,97%

Despesas financeiras 1,02% 1,11% 1,21%

Lucro 6,64% 7,30% 8,69%

Tributos: PIS, CONFINS e ISSQN 8,65% 8,65% 8,65%

TOTAL 19,60% 20,97% 24,23%

Total deste grupo =

TOTAL = f(fórmula) =

LIMITES DE TAXAS INTEGRANTES DA COMPOSIÇÃO DO BDI / CONSTRUÇÕES DE RODOVIAS

-----------------------------------------------------------------------



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE -MA

OBJETO: RECUPERAÇÃO  E TAMPA BURACO DE  VIAS PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE NOVA IORQUE

DATA BASE: SINAPI - 04/2024, SICRO-3 01/2024

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS:  85,68% (HORA) - 49,33% (MÊS) COM B. D. I = 24,24%.

HORISTA (%) MENSALISTA (%) HORISTA (%) MENSALISTA (%)

A1 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

A2 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A 17,80% 17,80% 37,80% 37,80%

B1 17,87% Não incide 17,87% Não incide

B2 3,95% Não incide 3,95% Não incide

B3 0,86% 0,67% 0,86% 0,67%

B4 10,70% 8,33% 10,70% 8,33%

B5 0,07% 0,06% 0,07% 0,06%

B6 0,71% 0,56% 0,71% 0,56%

B7 1,46% Não incide 1,46% Não incide

B8 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

B9 14,04% 10,93% 14,04% 10,93%

B10 0,03% 0,03% 0,03% 0,03%

B 49,80% 20,66% 49,80% 20,66%

C1 4,44% 3,46% 4,44% 3,46%

C2 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%

C3 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

C4 3,94% 3,07% 3,94% 3,07%

C5 0,37% 0,29% 0,37% 0,29%

C 8,85% 6,90% 8,85% 6,90%

D1 8,86% 3,68% 18,82% 7,81%

D2 0,37% 0,29% 0,39% 0,31%

D 9,23% 3,97% 19,21% 8,12%

85,68% 49,33% 115,66% 73,48%

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

HORISTA MENSALISTA

COM DESONERAÇÃO HORISTA

% dos Grupos

17,80%

49,80%

8,85%

9,23%

ENCARGOS SOCIAIS 

Estado: MARANHÃO - MA

Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra:

CÓDIGO DESCRIÇÃO
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

Grupo A

INSS

SESI

SENAI

INCRA

SEBRAE

Salário Educação

Seguro Contra Acidentes de Trabalho

FGTS

SECONCI

Total

Grupo B

Repouso Semanal Remunerado

Feriados

Auxílio - Enfermidade

13° Salário

Licença Paternidade

Faltas Justificadas

Dias de Chuva

Auxílio Acidentes de Trabalho

Férias Gozadas

Salário Maternidade

Total

Grupo C

Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Férias Indenizadas

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

Indenização Adicional

Total

Grupo D

Reicidência de Grupo A sobre Grupo B

Reincidêcia de Grupo A sobre Aviso 

Total

Código: % Total de Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra:

Total (A+B+C+D)

49,33%D:

Utilizamos as Tabelas SINAPI de Insumos e de Composições do tipo:

ESTÃO SENDO ADOTADOS OS PERCENTUAIS ABAIXO: 

A:
HORISTAS MENSALISTAS

B:

C:

85,68%



Página 1/1

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO
Nº MA20240786549

INICIAL

1. Responsável Técnico

MACSON MOTA SA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1105022447

Registro: 1105022447MA

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE CPF/CNPJ: 05.303.565/0001-61

PRAçA PRAÇA DA MATRIZ Nº: SN

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: Nova Iorque UF: MA CEP: 65880000

Contrato: Não especificado Celebrado em:

Valor: R$ 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

SEM DEFINIçãO RUAS DO MUNICIPIO DE NOVA IORQUE Nº: S/N

Complemento: Bairro: MUNICIPIO

Cidade: NOVA IORQUE UF: MA CEP: 65880000

Data de Início: 17/06/2024 Previsão de término: 17/10/2024 Coordenadas Geográficas: -6.735109, -44.045768

Código: Não EspecificadoFinalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE CPF/CNPJ: 05.303.565/0001-61

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 -
ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS

600,00 m²

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.3 -
EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

8.000,00 m²

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ELEBORAÇÃO DE PROJETO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO  E TAMPA BURACO DE  VIAS PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE NOVA
IORQUE-MA

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

7. Entidade de Classe

UEMA -UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

MACSON MOTA SA - CPF: 721.760.593-87

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE - CNPJ: 05.303.565/0001-61

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 99,64 Registrada em: 17/06/2024 Valor pago: R$ 99,64 Nosso Número: 8305611291

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: a0ZaZ
Impresso em: 24/06/2024 às 12:06:39 por: , ip: 45.232.42.136

www.creama.org.br atendimento@creama.org.br

Tel:  (98) 2106-8300 Fax:  (98) 2106-8303
CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia do Estado do

Maranhão
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE/MA, POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXX.   
 
 

A Prefeitura Municipal de Nova Iorque/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 05.303.565/0001-61, com sede na Rua da 
Matriz, S/N - Centro, Nova Iorque/MA - CEP: 65.880-000, através da Secretaria Municipal de Educação, neste ato 
representada pelo(a) (cargo e nome), inscrito no CNPF nº ..................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 010724003/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 12/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de 
recuperação e tampa buraco de vias públicas no Município de Nova Iorque/MA, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 

        

        

        

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.  
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX/XX/2024 a 31/12/2024, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em Abril/2024. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 15 dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;  
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 
o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.B. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.C. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.D. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.1.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.2.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.C. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
26 0081 1131 0000 RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS, PONTES E BUEIROS 
151 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
1.500.00 001.001 Recursos Próprios do Município 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Nova Iorque/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

Nova Iorque/MA, XX de junho de 2024 
 
 
 
 

CONTRATANTE 
Assinatura 

 
 
 
 
 

CONTRATADA 
Assinatura 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 
 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) no 
____________________, inscrição estadual no ________________________, estabelecida em 
_________________________, possui os seguintes contratos firmados com a inicia. 
 

Nome do Órgão/Empresa N°/ Ano de Contrato Vigência do Contrato 
*Valor Total do Contrato 

(R$) 

    

    

    

TOTAL R$ 

 
Observação: 
 
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos 
órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 
Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 
 
a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela 
licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 
 

 
 
Observação: 
 
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 
Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 
 
b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a 
declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o 
licitante deverá apresentar justificativas. 
 
Fórmula de cálculo: 
 

 
 

___________,___ de__________ de 2024 




